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RESUMO

A nossa sociedade é constituída de classes com interesses diferenciados e os conseqüentes conflitos decorrentes desse antagonismo. Entretanto, no que concerne a manutenção do sistema é fundamental que a homogeneidade seja mantida. O poder instituído tem como tarefa fazer crer que as diferenças são apenas as diversidades inerentes às condições de vida de cada indivíduo. O discurso ideológico procura-se fazer coincidir com o real, e eliminar as diferenças e contradições existentes na sociedade, levar todos a se identificarem com uma imagem universalizada ditada pelos valores da classe dominante. A ideologia trabalha no campo do imaginário, no sentido de criar explicações que mascarem o real, procurando impedir a percepção da historicidade, a compreensão do político, do social que não cessam de instituir-se a cada momento (Chauí, 1990).  A partir de março de 1964 começamos a viver um novo período ditatorial que perdurou por vinte anos. O sistema repressor implantado durante essa época, fazia uma profunda campanha ideológica que se tornava ainda mais acentuada porque os movimentos contra- ideológicos eram reprimidos. A educação em geral e a Educação Física em particular, assim como as técnicas que utilizam também são instrumentos ideológicos. Durante a década de 70 em plena vigência da ditadura, o positivismo fundamentou teoricamente  a ideologia do regime na área educacional.  A educação interrompeu entre 1964 a divulgação do conhecimento de característica crítica, mas fez essa retomada em 1974. Por que a Educação Física só divulgou esse tipo de conhecimento na década de 80 ? Os fatores que podem justificar a facilidade com que o regime se utilizou da Educação Física enquanto instrumento ideológico e o tempo que essa influência perdurou podem ser explicado pelo passado da nossa área. A influência dos militares e dos médicos, a segmentação do conhecimento, a ausência das disciplinas pedagógicas são alguns dos elementos dessa história. Os Objetivos Comportamentais e a Pesquisa Quantitativa foram dois instrumentos ideológicos do regime de 64. O uso desses métodos segmentaram e distorceram o conhecimento; e favoreceram a concepção  de neutralidade e imparcialidade, retardando o surgimento de uma produção teórica de características crítica em Educação Física.

APRESENTAÇÃO

Nós, professores do Departamento de Educação Física da Universidade Federal Fluminense realizamos as nossas primeiras pesquisas no ano de 1976, e ao começar a pensar na realização deste estudo me lembrei com nitidez da maneira como valorizávamos a objetividade, o controle das variáveis e a quantificação. 

O tema que optamos por investigar era a aptidão física e o instrumento utilizado para medi-la era o Teste do Banco de Havard (TBH). Embora utilizássemos um instrumento de medida que estava na contramão da história, pois a moda era o teste de Cooper, seguíamos a tendência geral da pesquisa que valorizava os dados numéricos e as nossas investigações eram na área da fisiologia e sobre o tema da aptidão física.   

O livro que orientava a nossa concepção de pesquisa era o “Foundations of behavioral research.” Para que se tenha uma idéia de qual era a concepção que adotávamos dele extrai trechos que entendi serem elucidativos para a compreensão do estudo que ora desenvolvo.  Na primeira página do prefácio do livro o autor assim se expressa: 

Pode parecer estranho que num livro sobre pesquisa eu fale sobre interesse, entusiasmo e dedicação passional. Eu não deveria ser objetivo ? Eu não deveria desenvolver uma atitude realista com relação aos fenômenos psicológicos, sociológicos e educacionais ? Sim certamente... O que estou tentando dizer é que um forte envolvimento subjetivo é um poderoso motivador para que se estabeleça uma abordagem objetiva para o estudo do fenômeno (KERLING, 1973).

Mais adiante o autor diz que “o objetivo básico da ciência é explicar o fenômeno natural e criar teorias gerais” (p.8 e 9) Na página 11 o autor define pesquisa científica como sendo a investigação sistemática, controlada, empírica e crítica de uma proposta hipotética sobre a presumível relação entre fenômenos naturais”.
O autor que na época orientava os nossos primeiros passos na pesquisa tinha uma concepção positivista que se caracterizava pela objetivação dos comportamentos e da observação empírica buscava explicar ou relacionar fenômenos naturais. 
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INTRODUÇÃO

O Objetivo principal da presente investigação foi caracterizar as produções teóricas em Ed. Física no Brasil, iniciada em 1964, buscando demonstrar a forte  influência do positivismo nesse processo e da educação de cunho militarista.

A CONJUNTURA

No plano econômico na década de 60 houve uma re-arrumação a nível internacional. As corporações internacionais levaram suas fábricas para os países periféricos o que resultou em maior interdependência no âmbito produtivo internacional e a conseqüente modificação nas formas de dependência a que estava condicionado o desenvolvimento do capitalismo nos países periféricos (CARDOSO, 1979).

Essas modificações no caráter econômico internacional e a nova ordem político social estabelecida pelo novo ciclo de autoritarismo que teve início em março de 1964 influíram na organização social brasileira e nesse novo contexto ganharam importância os grupos que aqui expressavam o capitalismo internacional.  Entretanto, também ganharam o poder de influir, setores das forças armadas e da tecnocracia que pela afinidade de idéias com esses novos rumos da política econômica tiveram um importante papel na repressão social.  Ao mesmo tempo em que houve a ascensão desses novos grupos ao poder, setores da classe média burocrática tradicional, políticos que sustentavam o antigo regime e líderes sindicais perderam sua importância na nova cena política. Uma explicação para essa nova estrutura de poder é que o processo de acumulação em curso necessitava primeiramente desarticular os instrumentos de pressão das classes populares. O que o golpe militar de 64 se encarregou de fazer (CARDOSO, 1979).

 A estratégia centralizadora e repressora utilizada pelos militares incluiu o fortalecimento do poder do executivo, sem, entretanto, o submeter ao seu controle direto. Aumentaram o controle do Conselho de Segurança Nacional, criaram dentro dele o Serviço Nacional de Informação e estabeleceram Setores de Segurança Nacional nos Ministérios e Autarquias; dessa maneira estreitaram a distância entre os órgãos de planejamento e do executivo ao das forças armadas, o que lhes facilitou o controle (CARDOSO, 1979).

 Justificados pela política de Segurança Nacional e o modelo de desenvolvimento que tinham em mente, intensificaram mais e mais a centralização administrativa com o objetivo de tornarem o aparelho estatal mais eficaz e ao mesmo tempo mais repressor. O movimento de 64 buscou e conseguiu consolidar a ordem social fazendo uso da repressão. Esse modelo de administração tecnocrático beneficiou a burguesia  internacional, os militares e as classes médias ascendentes, especialmente os segmentos profissionais e tecnocráticos. A política fundamentada na necessidade de um Estado forte, da segurança nacional e no estilo de desenvolvimento adotado começou a difundir a idéia de que existia uma relação direta entre autoritarismo e desenvolvimento econômico. Durante o governo Medici, o sistema centralizador, burocrático, empresarial e repressivo era capaz de mobilizar a população apoiando-se no patriotismo e no êxito econômico (CARDOSO, 1979).

O final de 67 e o ano de 68 são, a nível mundial, uma referência importante para quem se propõe a estudar esse período. Esses foram anos de reivindicações libertárias, mas também o marco do início de uma fase conservadora que veio certamente influenciar a sociedade brasileira que já vivia sob o julgo da ditadura militar desde 1964 (ALVES, 1993).

A organização do país sob a direção dos militares intensificou a centralização administrativa aumentando o controle do Conselho de Segurança Nacional, criando o Serviço Nacional de Informação e estabelecendo setores de Segurança Nacional nos ministérios e autarquias, procurando cada vez mais ligar os órgãos de planejamento e controle do executivo às forças armadas. Concomitantemente, reprimiam o protesto social e procuravam desmantelar as organizações de classe, eliminando dessa forma qualquer oposição ao projeto de governo (CARDOSO, 1979). 

As forças armadas vão gradativamente assumindo o controle do estado e implantando um regime que podemos chamar de burocrático militar de acentuada característica tecnocrática (CARDOSO, 1979). Os tecnocratas que passaram a dominar a cena administrativa da burocracia estatal agiam como se planejasse numa conjuntura neutra onde não existissem objetivos e valores norteando suas ações. A importância da técnica cresceu tanto que se tornou mais importante do que se propunha a realizar. Essa ênfase dada à técnica ajudava a camuflar os projetos que vinham sendo  implementados. 

CONTEXTO EDUCACIONAL 

Seguindo se ao golpe veio a repressão que atingiu a todos os setores da nossa sociedade, inclusive a educação. Na ideologia de segurança nacional estava expresso que a subversão deveria ser combatida em todos os setores, principalmente nas instituições difusoras de idéias que são as escolas, Universidades e igrejas (GERMANO, 1994). Professores e alunos foram expulsos das universidades, cassados e presos. Os programas de educação popular acusados de subverter a ordem social foram desmantelados. A política educacional, do período, para todos os níveis de ensino tinha como um dos seus principais eixos contribuir com o controle político ideológico. As reformas educacionais se caracterizaram pela centralização das decisões e do planejamento com base no saber dos tecnocratas (GERMANO, 1994). 

Um exemplo, flagrante da importância que se dava ao controle ideológico da educação pode ser percebido no relatório de uma comissão de educadores americanos que tiveram no Brasil no período pós 64.Que assim expressam suas concepções: “Se nós pudermos ajudar essas universidades a exaltar a verdade, a encontra-la e a ensina-la, então nós teríamos a maior segurança de que o Brasil seria uma sociedade livre e um amigo leal dos Estados Unidos (TAVARES, apud GERMANO, 1994)”.

Não é necessário fazermos uma reflexão muito aprofundada para percebermos, a que verdade, se referiam os membros dessa comissão. Obviamente que a deles, ou seja, aquela que atendia aos interesses do governo americano. 

O envolvimento dos norte-americanos com a ditadura militar, iniciada em 64, não se resumiu, a formar os militares golpistas segundo a doutrina da U. S. Army School of Americans, localizada na zona do canal do Panamá. Uma das formas de suporte ao regime implantado era a cooperação no campo educacional (GERMANO, 1994).

O fortalecimento de uma burocracia tecnocrática (CARDOSO, 1979) a fundamentação positivista dos militares e o sistema repressor que nos impunham (GERMANO, 1994) talvez já fossem motivos suficientes para justificar a adoção das idéias dessa filosofia na educação brasileira. Entretanto, a explicação de COMTE (1973) sobre a necessidade de controlar a instabilidade do sistema nos fornece a explicação definitiva. Segundo esse filósofo a anarquia intelectual é responsável pela a crise política e moral pela qual atravessam as sociedades. Ele considerava que a filosofia positiva seria capaz de realizar essa organização e acabar com a crise reinante. Seria necessário haver uma imutabilidade das regras fundamentais através da adesão dos espíritos individuais caso contrário o estado das nações continuaria essencialmente revolucionário.

A filosofia positivista que desvaloriza a especulação filosófica e conseqüentemente o desenvolvimento da capacidade crítica vem pela palavra de seu principal representante dizer do papel que suas idéias teriam na sufocação das insatisfações, e da conseqüente estabilização do sistema. Diante desses fatos não nos causa nenhuma surpresa que os militares que governavam o país durante a ditadura de 64 tenha adotado as idéias positivistas. 

O TECNICISMO E A EDUCAÇÃO

Os teóricos do tecnicismo se baseavam na crença de que a escola para ser eficaz deveria  adotar a lógica do modelo empresarial. O modelo proposto pregava a necessidade da especialização de funções e a sua aplicação na educação fez do professor mero executor do que era planejado pelos especialistas (ARANHA, 1997).  

Na Educação Física temos alguns exemplos que bem caracterizam esse período. Hoje, somos regidos por apenas alguns itens da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no período que se iniciou em 71 havia um decreto lei específico para a Educação Física, o 69450/71. As propostas desse documento são uma nítida interferência em funções inequívocas do professor. No item referente à composição das turmas, por exemplo, era estabelecido que elas teriam que ser separadas por sexo (BRASIL, DECRETO LEI 69450/71). Essa concepção encerra um conceito de Educação Física que se baseia na busca da performance e na competição pela vitória. O pressuposto é que para aulas serem dadas com o objetivo de formar atletas, a turma deve ser composta por alunos que tenham condições físicas semelhantes, o que possibilitará uma disputa equilibrada e com menos risco de acidentes. Conseqüentemente, sendo as meninas fisicamente mais fracas elas atrapalhariam os meninos e, portanto, não poderiam fazer parte do mesmo grupo.  Uma outra explicação para essa determinação seria o preconceito sexista tão arraigado na sociedade daquela época. A definição da composição das turmas estabelecidas pelo decreto lei, provavelmente, impedia a reflexão dos professores de Educação Física sobre esses assuntos que nos últimos anos vem sendo alvo de vários estudos. 

Uma outra característica de flagrante interferência no que antes era função do professor foi a de estar previsto no decreto lei que o MEC por intermédio do órgão competente estabeleceria oportunamente os testes para avaliar a aptidão física que era um dos objetivos estabelecidos no decreto lei (BRASIL, DECRETO LEI 69450/71).  

 Por influência da corrente tecnicista o planejamento passa a ser realizado com base nos princípios da filosofia positivista e do behaviorismo o seu ramo na psicologia. Os adeptos dessas idéias acreditavam apenas ser real o conhecimento que repousa sobre os fatos observados (COMTE, 1973). O conhecimento técnico utilizado para elaborar o planejamento são os objetivos instrucionais operacionalizados que são estabelecidos na seqüência das metas a serem atingidas. Os objetivos de ensino ficam restritos ao que é observável (ARANHA, 1997). 

Durante o período da ditadura iniciada em 1964 a Educação Física e o esporte também tiveram a sua importância. Preocupados com a resistência que os estudantes vinham fazendo ao regime, os governantes alem de reprimi-los pela força, utilizaram-se do esporte como uma forma de desmobilização e alienação. Nas universidades enquanto os diretórios acadêmicos eram fechados as atléticas eram incentivadas, e a participação esportiva passava a substituir a política. A Educação Física se tornou obrigatória, também no Terceiro Grau e os jogos Universitários e estudantis receberam um acentuado incentivo dos governos o que resultou num expressivo  crescimento da participação de estudantes de todas as partes do Brasil (CASTELLANI, 1994).  

O ano de 1970 se caracterizou pela arbitrariedade, pelos assassinatos, prisões e tortura de militantes políticos contrários ao regime. Enquanto, isso os meios de comunicação em conivência com o governo, enalteciam a vitória da seleção brasileira na Copa do Mundo de 1970 e embalavam o povo ao som da música: 

“noventa milhões em ação, pra frente Brasil, 

salve a seleção”
As glórias do nosso futebol foram exaustivamente divulgadas com o objetivo de fazer crer que os resultados obtidos pelas nossas equipes tinham uma relação com o nosso desenvolvimento enquanto nação. Um outro uso político do futebol foi o de encobrir as denuncias feitas contra as graves violações dos direitos humanos que aqui aconteciam (GHIRALDELLI, 1988). 

Os governos militares desenvolveram uma política para a Educação Física que GHIRALDELLI (1988) classificou como competitivista. Os militares acreditavam que o esporte deveria ser aprendido na escola, e que lá seria formada a base da pirâmide em cujo topo estariam os nossos campeões. Como parte dessa política de formação de campeões os melhores atletas tinham prioridade na concessão de bolsas de estudos. Com esse objetivo tornaram obrigatório o ensino da Educação Física em todos os graus de ensino, por meio do DECRETO LEI 69450/71. 

O Esporte para Todos (EPT) surgiu na Noruega com a perspectiva de difundir a Educação Física Permanente, e de realizar o desenvolvimento cultural. Os governantes do regime de 64 também adotaram o EPT só que com o principal objetivo de fazer o controle ideológico, pela ocupação do tempo livre, fazendo a substituição do homem político, do homem que questiona, pelo homem esportivo.  

Faziam ainda parte da política do governo duas revistas regularmente publicadas pelo MEC. A Revista Brasileira de Educação Física e a Revista Comunidade Esportiva, que durante anos foram os únicos periódicos especializados em Educação Física publicados no Brasil. Sendo que esse último era utilizado como suporte técnico e ideológico do Esporte Para Todos.

A história de uma Educação Física que vinha até então se prestando como instrumento das ideologias da classe dominante, seus valores autoritários, sua acriticidade e seu conhecimento segmentado criavam as condições propicias para a implantação do tecnicismo que teria reflexo tanto no ensino quanto na pesquisa.

A PESQUISA EM EDUCAÇÃO FÍSICA

Nos anos 70 houve, a nível mundial, uma expansão da pesquisa em Educação Física. No início dessa década no Brasil a área de fisiologia do esforço foi a mais prestigiada. Os estudos de Cooper voltados para o tema da aptidão física tiveram uma grande influência nas pesquisas aqui realizadas. A aplicação do método daquele pesquisador, norte americano, na equipe brasileira de futebol que veio a se sagrar campeã do mundo em 1970 foi decisivo para a difusão de suas idéias em nosso país. As conseqüências e a evidências do crescimento dessa tendência podem ser observadas na criação dos laboratórios de pesquisa na área de fisiologia do esforço, no número de artigos publicados sobre o assunto e na lei 69450/71. Em 1972 o Departamento de Educação Física e Desporto (DED) distribui uma sofisticada aparelhagem para instituições de Ensino Superior com o intuito de criar laboratórios de pesquisa. Na revista brasileira de Educação Física e Desportos durante os primeiros anos dessa década foram publicados 11 artigos com base nos trabalhos de Cooper (FARIA JUNIOR, 1987). A partir de 1971 o conceito de aptidão física expresso no decreto lei 69450/71 passou a ser o principal objetivo da Educação Física para todos os graus de ensino (BRASIL. DECRETO-LEI no.69450/71).

Há alguns anos estudiosos MARCUSE (1964), FARIA JÚNIOR (1987), SOUZA E SILVA (1990) PAIVA (1994) vem denunciando a falsa afirmação de que pode existir pesquisa neutra. Ao analisarmos a conjuntura política da década de 70 percebemos claramente que a pesquisa não era algo puramente técnico a margem da realidade. O tema de pesquisa que se baseava principalmente nos estudos de Cooper pode ser explicado pela concepção do internacionalismo  científico que vigorava durante aquele período. A retórica dessa tendência era da necessidade do intercâmbio científico que deveria ser colocado acima das nações. Sabemos, no entanto, que o saber é uma forma de dominação cultural e política e que tem sido  assim utilizado e que a adoção dos estudos de Cooper pelos pesquisadores brasileiros, provavelmente, não aconteceu por acaso. No âmbito interno pelo menos três elementos podem ser detectados fazendo parte de um conjunto de medidas de caráter ideologizante:  A extensa propaganda da vitória da equipe brasileira que na sua preparação havia empregado o método de Cooper; o controle das publicações em Educação Física que estavam na mão do governo; e a lei que estabelecia os objetivos da Educação Física para todos os graus de ensino. A vitória obtida na Copa do Mundo foi divulgada pela propaganda do governo em conivência com os meios de comunicação e posteriormente assimilada como a vitória do povo brasileiro e do regime. Esse foi também o período em que ocorreu o maior número de arbitrariedades no país e a divulgação dos feitos do nosso futebol ajudava a sufocar as acusações que os organismos internacionais faziam contra os nossos governantes.  Conseqüentemente o governo viu, não só no futebol, mas no esporte, em geral, um instrumento de reforço para a sua ideologia, com esse objetivo, patrocinou os laboratórios de fisiologia do esporte tendo em mente ajudar a criar mais equipes de campeões.  As idéias do Professor Cooper se disseminavam .  Finalmente fechando o ciclo, o governo procurou interferir na formação de base e estabeleceu como principal objetivo do ensino da Educação Física, em todos os graus de ensino, o desenvolvimento da aptidão física. 

Uma outra forma de controle ideológico exercido durante aquele período foi feito através das leis 5540/68 e 5692/71 que criaram a possibilidade de se excluir a filosofia e a sociologia do currículo do curso de formação de professores e do das escolas secundárias. Essas disciplinas eram consideradas como uma ameaça ao sistema. Esse direcionamento para um currículo que procurava eliminar as disciplinas de caráter especulativo e, portanto, com possibilidades críticas acabou influenciando a maneira de pensar dos professores e pesquisadores da nossa área. Em decorrência desse fato houve uma procura pelos chamados temas neutros e pelas estratégias utilizadas pelas ciências exatas (FARIA JUNIOR, 1987).   

A influência positivista parece predominar e grande parte das pessoas vê a pesquisa segundo essa ótica, incluindo os administradores e consumidores que anseiam por respostas imediatas para os problemas existentes. Essa concepção gera constante crítica aos pesquisadores (FARIA JUNIOR, 1987). Essa atitude pode interferir provocando limitação da pesquisa de caráter filosófico e favorecer outras de áreas onde o conhecimento seja mais facilmente quantificável. COSTA (1977) atribui, por exemplo, o desenvolvimento da pesquisa em fisiologia do esforço a facilidade de se obter medida nessa área.

Consultando os artigos que discutiam a pesquisa em Educação Física no início da década de 80 encontrei informações que me permitem fazer inferências sobre qual era a tendência dos métodos que vinham sendo empregados em pesquisa na nossa área. Para efeito de análise extrai trechos de artigos de dois diferentes autores que me pareceram ser bastante elucidativo e faço comentários sobre um terceiro texto que reforçam a idéia expressa pelos dois outros autores.  

RASCH (1980. p.24) assim se expressa: “Se você possuir um grau de mestre ou de pós- graduação, inclusive um curso de testes e medidas e um de estatístico. Você deve ser capaz de fazer a sua própria pesquisa. Se não é o caso, você poupará tremenda quantidade de tempo, energia, e talvez dinheiro, para não mencionar decepção, procurando ajuda profissional antes de iniciar uma investigação”. Num trecho mais adiante, também na página 24, o autor faz a seguinte recomendação a quem pretende iniciar uma pesquisa: “A primeira pergunta que um profissional faz é esta: O que exatamente você quer medir?”

A relação que RASCH (1980) faz da pesquisa com testes, medidas e estatística deixa para nós bem claro que o autor só entende por pesquisa a investigação do que pode ser quantificado. 

O segundo artigo que trouxe para análise foi o de TUBINO (1982), do qual extrai o trecho que se segue: “A ciência da Educação Física na sua abrangência aos diversos tipos de pesquisa, apresenta uma tendência natural na busca de trabalhos científicos experimentais” (TUBINO, 1982; pg. 23).

As decisões sobre o tipo de investigação que fazemos ou do método pelo qual optamos tem um significado histórico e nada tem de natural. Sobre a afirmação do autor de que a tendência da pesquisa em Educação Física é de optar pelo método experimental, como não foram apresentados dados farei duas suposições: uma delas é que a sua percepção se baseava na avaliação que fazia sobre quantidade de pesquisas que empregavam esse método; a outra que era essa uma projeção que autor fazia do que considerava desejável. 

O terceiro elemento que trago para a discussão é sobre um curso dado em seqüência em dois números da Revista do Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. Os autores propõem a dar um curso que tem o seguinte título: “Curso de Metodologia Científica: estatística aplicada à ciência do esporte”.   Ocupam no primeiro número dez páginas e no segundo, mais seis, o perfaz um total de dezesseis páginas.  Nestas páginas o único assunto abordado é a estatística.  Os autores se referem à estatística como sendo uma das principais ferramentas da metodologia da pesquisa; e que, aprendendo alguns processos estatísticos quem se inicia em ciências do esporte poderá fazer uma análise mais adequada dos fenômenos da área (CALDEIRA & MATSUDO, 1981).

A confirmação do que obtive através dos três textos isoladamente, é confirmado pelo estudo realizado sobre as teses de mestrado produzidas na USP, UFSM e UFRJ até o ano de 1987, em que o autor identificou que o entendimento de ciência dominante se apóia na crença da objetividade, da imparcialidade, e da neutralidade do pesquisador, no emprego dos métodos quantitativos, da análise estatística, do isolamento do fenômeno e da sua conseqüente descontextualização.   

É importante observar que os dois artigos citados RASCH (1980) e TUBINO (1982) foram escritos numa época em que começavam a ser publicados trabalhos de cunho crítico, como o publicado por MEDINA (1983) e OLIVEIRA (1983) cujos autores conseguiram ver para além das propostas de pesquisas quantitativas de cunho positivista. Entretanto, pelo que podemos perceber através do estudo de SOUZA E SILVA (1990) os novos rumos da pesquisa em Educação Física a que deram início MEDINA (1983) e OLIVEIRA (1983) não abriram uma perspectiva tão imediata para uma linha do campo mais especulativo.  Faço essas observações para apontar, que se nesse período, conhecido como de abertura política, em que a ditadura já tinha se esgotado, essa ainda era uma visão que vigorava na área de Educação Física, portanto, podemos inferir que no início dos anos 70 ela era muito mais acentuada.    

CONCLUSÃO

Nas sociedades de classes, a classe dominante procura mascarar a realidade impondo a sua ideologia pela absolutização dos conceitos e homogeneização dos interesses e formas de pensar. Durante o período da ditadura iniciado em 64 a ideologização se fazia mais presente porque a repressão impedia a divulgação das idéias contrarias ao regime. 

Os militares positivistas (GERMANO, 1994) não devem ter tido dificuldade em implantar aquela filosofia na Educação Física, pois o regime militar já encontrará um terreno favorável que eles mesmos haviam contribuído para implantar num passado não muito distante. A Educação Física daquela época ignorava a vinculação com o contexto histórico, político e social. A ginástica e o esporte seus dois principais instrumentos eram considerados de maneira segmentada, num total afastamento do ser humano com o qual lidava.

Como era uma necessidade daquela conjuntura manter o controle do povo em geral e da intelectualidade em particular, vários meios foram empregados para sufocar a criticidade, dentre eles a adoção do tecnicismo na área de educação, que influenciou não só o ensino, mas também a pesquisa. 

No que concerne ao ensino essa concepção educacional de origem empresarial  fazia uma supervalorização dos tecnocratas que passaram a ser os verdadeiros responsáveis pela educação. A adoção dessa concepção seguia a regra geral daquela conjuntura que era a da centralização do poder de decisão e conseqüentemente do controle da educação. Os professores se tornaram intermediários e os alunos receptores. 

Os médicos que vinham até então dominando a cena teórica da Educação Física foram vistos pelos militares que detinham o poder, como aliados na busca do que poderiam ser objetivos comuns. Aos militares interessava desenvolver uma Educação Física que ajudasse a criar campeões e como nos indica FARIA JÚNIOR (1987) um exército de reserva para possíveis eventualidades, com esse intuito financiaram os laboratórios de fisiologia do esforço e deram apoio a pesquisa nessa área. Esse tipo de pesquisa, alem de instrumentar a melhora de aptidão física desses grupos, também atendia ao quesito de desenvolver uma “ciência neutra” e conseqüentemente acrítica. Os médicos que eram aqueles que formulavam as teorias para a área viram no momento que se apresentava uma oportunidade para desenvolver sua linha de pesquisa. 

Os objetivos descritos em termos do comportamento que o professor esperava que os alunos viessem a ter no final do curso e a pesquisa quantitativa tinham em comum a busca pela objetividade. E ajudaram a desenvolver a concepção da neutralidade do ensino e da pesquisa. A conseqüências dessa ideologia foi o obscurantismo político e filosófico em que viveu a Educação Física durante tantos anos
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